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CHAMADA PÚBLICA PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS NO ÂMBITO 

DA INICIATIVA RESGATANDO A HISTÓRIA 
Nº 01/2021 

 
 
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, por 
intermédio do Departamento de Desenvolvimento Urbano, Cultura e Turismo 
(DEURB) da Área de Gestão Pública e Socioambiental (AGS), em parceria com a 
Ambev S/A, a EDP Energias do Brasil S/A, a MRS Logística S/A, a Neoenergia S/A 
e a Vale S/A, doravante “Parceiros Fundadores”, torna pública a abertura da 
Chamada Pública para Seleção de Propostas no âmbito da Iniciativa Resgatando a 
História, conforme descrito a seguir. 
 
1. DA INICIATIVA RESGATANDO A HISTÓRIA 

1.1. O Resgatando a História é uma iniciativa inovadora que tem por objetivo 
despertar o interesse e formar parcerias com a iniciativa privada para o apoio 
financeiro à recuperação do Patrimônio Histórico Brasileiro, alavancando o 
poder de impacto e transformação na sociedade. 

1.2. No âmbito desta Chamada, o BNDES aportará recursos às propostas 
apresentadas de forma conjunta com a sociedade e, em especial com os 
Parceiros Fundadores, observados os critérios e procedimentos descritos a 
seguir. 

 
2. DO OBJETO DA CHAMADA PÚBLICA 

2.1. A presente Chamada Pública tem a finalidade de selecionar propostas de 
projetos de restauração, conservação ou valorização do Patrimônio Histórico 
Brasileiro, em consonância com a Lei Federal nº 8.313/1991 (Lei de Incentivo 
à Cultura) e suas normas regulamentadoras, que deverão ter como objeto 
principal da sua execução: 

2.1.1. O patrimônio histórico material, reconhecido oficialmente pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e/ou 
pelos órgãos estaduais ou distrital de proteção ao patrimônio histórico; 
e/ou 

2.1.2. O patrimônio histórico imaterial, reconhecido oficialmente pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN); e/ou 

2.1.3. Os acervos memoriais, possuidores de, no mínimo, um dos seguintes 
graus de reconhecimento: 

a) Tombamento definitivo ou provisório pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN); ou 
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b) Registrado em nível nacional ou mundial pela Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) por meio do 
“Prêmio Memória do Mundo”; ou 

c)  Participante da listagem de acervos bibliográficos raros no “Catálogo 
do Patrimônio Bibliográfico Nacional – CPBN”. 

2.2. O Patrimônio Histórico objeto do apoio financeiro deve destinar-se a 
atividades que permitam amplo acesso público, de forma gratuita ou não, e que 
possuam ampla divulgação. 

2.3. Uma proposta se caracteriza pelo seu objeto principal e por ações 
complementares que permitam ampliar o impacto na sociedade. 

2.4. O escopo de cada proposta pode incluir um ou mais patrimônios. 

2.5. O escopo de cada proposta pode incluir um ou mais Projetos Culturais 
inscritos ou a serem inscritos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura 
- PRONAC. 

 
3. DAS AÇÕES COMPLEMENTARES 

3.1. Além das atividades principais previstas no Objeto da Chamada Pública, as 
propostas deverão prever uma ou mais das seguintes ações complementares: 

a) Estímulo à geração de emprego e renda, por meio do fortalecimento de 
circuitos turísticos e da cadeia produtiva da economia da cultura local; 

b) Engajamento da população local, despertando o interesse e o propósito 
de preservação, uso sustentável e apoio financeiro para a preservação do 
patrimônio histórico; 

c) Educação patrimonial, melhorando o conhecimento do patrimônio objeto 
da proposta e dos meios usados para a sua recuperação, conforme o caso; 

d) Melhorias da gestão e da governança, proporcionando maior 
transparência para a sociedade e melhorando a relação de confiança com 
os atuais ou futuros mantenedores do patrimônio histórico; e 

e) Fortalecimento da sustentabilidade de longo prazo, incluindo 
planejamento de atividades, ativação de apoiadores e, quando aplicável, a 
formação de fundos de contingência, manutenção ou patrimoniais. 

3.2. Não serão aceitas propostas que contemplem apenas ações 
complementares. 

 
4. DA ELEGIBILIDADE DOS PROPONENTES 

4.1. Serão elegíveis para a apresentação de propostas as organizações que 
atenderem os requisitos apresentados a seguir. 
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4.2. O proponente poderá ser a própria pessoa jurídica proprietária do 
patrimônio histórico, sua gestora ou outra organização que a represente, 
desde respeitadas as seguintes qualificações: 

a) Associação ou fundação privada, sem fins lucrativos; ou 

b)  Autarquia ou fundação pública estaduais, municipais ou distrital. 

4.3. As qualificações descritas no item 4.2 serão verificadas por meio do 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, considerando os seguintes códigos da Classificação 
Nacional de Atividades Econômicas – CNAE: 

a) 111-2 Autarquia Estadual ou do Distrito Federal; 

b)  112-0 Autarquia Municipal; 

c) 114-7 Fundação Estadual ou do Distrito Federal; 

d) 115-5 Fundação Municipal; 

e) 306-9 Fundação Privada; e 

f) 399-9 Associação Privada 

4.4. Não poderão ser proponentes de proposta: 

a) Demais pessoas jurídicas, tais como, organizações com fins lucrativos, de 
qualquer espécie; cooperativas; sindicatos; entes da Administração Pública 
direta ou indireta federal, e entes da Administração Pública direta estadual, 
municipal ou distrital; 

b) Pessoas jurídicas cujo ato constitutivo ou instrumento congênere não 
disponha sobre a finalidade cultural e/ou cujo objeto social não seja 
compatível com o objeto da Chamada Pública; 

c) Pessoas jurídicas relacionadas a qualquer um dos Parceiros Fundadores da 
Iniciativa Resgatando a História, seja diretamente ou por meio de seus 
Grupos Econômicos, sócios ou administradores; 

d) Pessoas jurídicas que tenham em seu quadro de dirigentes funcionários do 
Sistema BNDES ou de qualquer um dos Parceiros Fundadores da Iniciativa 
Resgatando a História, incluindo seus Grupos Econômicos; e 

e) Pessoas jurídicas inadimplentes com o Sistema BNDES. 

4.5. Na hipótese de o proponente não ser proprietário ou gestor do patrimônio 
histórico material e/ou acervo memorial, este deverá apresentar declaração 
firmada pelo proprietário do bem, dando conhecimento do escopo da 
proposta, da sua apresentação no âmbito desta Chamada Pública e 
autorizando o proponente a executar a proposta, caso seja aprovada, nos 
termos previstos no Anexo II desta Chamada. 
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4.5b. Na hipótese de o proponente não ser o proprietário do patrimônio histórico 
material e/ou acervo memorial, mas ser o seu gestor, este deverá apresentar 
o instrumento jurídico de gestão, que o autorize a realizar as ações previstas 
na proposta, ou a declaração firmada pelo proprietário do bem, nos termos 
previstos no item 4.5 e no Anexo II desta Chamada. 

 
4.6. O proponente deverá estar constituído há, pelo menos, 2 (dois) anos, e 

devidamente inscrito no registro competente, quando cabível. 

4.7. A responsabilidade integral pela elaboração e implementação da proposta 
será do proponente, cabendo-lhe, entre outras atribuições: 

a) Apresentação das licenças e documentos quanto aos aspectos ambientais, 
às normas de acessibilidade, às normas de prevenção e combate a 
incêndio e às autorizações dos órgãos de patrimônio para a execução da 
proposta, quando aplicáveis; 

b) Coordenação da estratégia de execução da proposta, assim como da 
atuação das entidades envolvidas no âmbito da proposta, quando 
aplicável; 

c) Gestão financeira de todos os recursos aportados, responsabilizando-se 
perante o BNDES, parceiros e Ministério do Turismo, nos termos da 
legislação aplicável, pela correta execução dos recursos e respectiva 
prestação de contas; 

d) Demais atribuições necessárias à plena execução da proposta e ao 
cumprimento das exigências estabelecidas nos contratos a serem firmados 
com o BNDES e com os parceiros; e 

e) Quando a proponente não for titular, proprietária ou gestora do 
patrimônio histórico material e/ou acervo memorial, o apoio estará 
condicionado à interveniência do(s) seu(s) titular(es), proprietário(s) ou 
gestor(es) no Contrato a ser firmado com o BNDES. 

 
5. DA ELEGIBILIDADE QUANTO À PROPRIEDADE DO PATRIMÔNIO 

HISTÓRICO MATERIAL E ACERVO MEMORIAL 

5.1. O patrimônio histórico material e/ou o acervo memorial objeto das 
intervenções previstas nas propostas poderão ser de propriedade pública, em 
qualquer esfera, ou de propriedade de associação ou fundação privada, sem 
fins lucrativos. 

5.2. Em sendo de propriedade de associação ou fundação privada, sem fins 
lucrativos, estas não poderão estar relacionadas a organizações privadas com 
fins lucrativos, de qualquer natureza, seja diretamente ou por meio de seus 
Grupos Econômicos, sócios ou administradores. 
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6. DO VALOR, CATEGORIAS E PRAZOS DE EXECUÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. As propostas deverão ter valor mínimo de R$ 5.000.00,00 (cinco milhões de 
reais) e máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), podendo 
ser apresentadas para uma das seguintes categorias: 

6.1.1. Patrimônio Material – Proposta cujo objeto principal esteja relacionado 
ao restauro ou à recuperação do patrimônio material, nos termos do 
item 2.1.1. A proposta poderá englobar ações relacionadas ao 
patrimônio imaterial ou acervo memorial, desde que de forma acessória 
e complementar ao objeto principal; 

6.1.2. Patrimônio Imaterial - Proposta cujo objeto principal esteja relacionado 
à documentação, à investigação, à preservação, à proteção, à 
promoção, à valorização, à transmissão e à revitalização do patrimônio 
imaterial, nos termos do item 2.1.2. A proposta poderá englobar ações 
relacionadas ao patrimônio material ou acervo memorial, desde de que 
de forma acessória e complementar ao objeto principal; e 

6.1.3. Acervos Memoriais - Proposta cujo objeto principal esteja relacionado à 
catalogação, à higienização, ao acondicionamento, à restauração, ao 
gerenciamento ambiental, à instalação de sistemas de segurança, à 
melhoria da infraestrutura, à visitação de acervos memoriais e à 
estruturação de rede de acervos, nos termos do item 2.1.3. A proposta 
poderá englobar ações relacionadas ao patrimônio material ou 
imaterial, desde que de forma acessória e complementar ao objetivo 
principal. 

6.2. Cada proposta deverá se inscrever em apenas uma categoria. 

6.3. Durante as etapas de seleção o BNDES poderá reclassificar as propostas que, 
no seu entender, não estejam pleiteando apoio na categoria correta. 

6.4. Os proponentes elegíveis poderão apresentar um total de até 5 (cinco) 
propostas, independente da(s) categoria(s) escolhida(s). 

6.5. Cada proposta poderá contemplar intervenções em um ou mais patrimônios 
históricos materiais, imateriais e/ou acervos memoriais, além das ações 
complementares descritas no item 3. 

6.6. Serão aceitas propostas com prazo de execução de até 36 (trinta e seis) 
meses. 

6.7. Não serão aceitas propostas cujo escopo já tenha sido apoiado 
financeiramente pelo BNDES. 

 
7. DA PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DO BNDES E CONTRAPARTIDAS PRÉVIAS 

7.1. O BNDES fará a complementação de recursos nas propostas selecionadas, 
considerando os percentuais de contrapartida e participação apresentados a 
seguir: 
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CRITÉRIO 

Contrapartida mínima 
exigida para                 

APRESENTAÇÃO 
DAS PROPOSTAS      

Contrapartida mínima 
exigida para                 

APOIO                 
DAS PROPOSTAS      

Participação do 
BNDES       

(MÁXIMA) 

Propostas executadas nas 
Regiões Norte, Nordeste 
ou Centro-Oeste 

12,5% 25% 75% 

Propostas executadas 
na Região Sul 17,5% 35% 65% 

Propostas executadas 
na Região Sudeste 25% 50% 50% 

 
 
 
7.2. No ato de inscrição das propostas, os proponentes deverão apresentar 

documentos que comprovem a existência de contrapartida mínima exigida 
para a apresentação das propostas, por meio de comprovantes de depósito, 
contratos de apoio ou cartas de compromisso de apoio, idôneos e 
adequados à referida comprovação, a critério do BNDES. 

7.3. A contrapartida mínima exigida para a apresentação das propostas poderá ter 
origem em pessoas físicas ou jurídicas, inclusive dos Parceiros Fundadores da 
Iniciativa Resgatando a História. 

7.4. A contrapartida deverá guardar relação direta com o escopo da proposta 
apresentada. 

7.5. Para fins de contabilizar a alocação dos R$ 10 milhões de cada Parceiro 
Fundador, serão consideradas as alocações celebradas em contratos ou 
cartas de compromisso de apoio celebradas a partir da data de lançamento 
desta Chamada Pública. 

7.6. Caso a proposta seja executada em mais de uma Região, será exigido o 
maior percentual de contrapartida. 

 
8. DA NATUREZA DOS RECURSOS DO APOIO 

8.1. O orçamento disponível para esta Chamada Pública é de R$ 200 milhões 
(duzentos milhões de reais), sendo R$ 10 milhões (dez milhões de reais) de 
cada Parceiro Fundador e R$ 150 milhões (cento e cinquenta milhões de 
reais) do BNDES. 

8.2. O BNDES fará uso dos incentivos fiscais previstos na Lei de Incentivo à 
Cultura, Lei 8.313/91, exclusivamente para Projetos Culturais enquadrados 
nos termos de seu Artigo 18º, podendo os desembolsos serem realizados por 
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meio de qualquer das empresas do Sistema BNDES, considerando as 
disponibilidades de saldos de incentivos no ato de liberação de cada parcela. 

8.3. A inscrição no Programa Nacional de Apoio à Cultura - PRONAC não será 
condição de admissibilidade ou classificação das propostas no processo de 
seleção. 

8.4. Para as propostas selecionadas, constará como condição prévia à liberação 
da primeira parcela de recursos a apresentação da Portaria de Autorização 
para a Captação de Recursos, no âmbito do Programa Nacional de Apoio à 
Cultura – PRONAC, com enquadramento no Artigo 18º da Lei 8.313/1991, 
para o(s) Projeto(s) Cultural(is) apoiados no escopo da proposta aprovada. 

8.5. Os Parceiros Fundadores utilizarão os recursos que entenderem mais 
adequados, podendo ser recursos incentivados, em qualquer esfera, recursos 
próprios (“verba livre”) ou quaisquer outros, podendo, a seu critério, 
estabelecer as condições necessárias para a liberação dos recursos. 

 
9. DOS ITENS APOIÁVEIS 

9.1. São passíveis de apoio os seguintes itens: 

a) Elaboração de estudos e projetos; 

b) Implantação de expográfica e museografia, inclusive a elaboração dos 
projetos expográficos e museográficos, desde que para exposições de 
longa duração (mínimo de 10 anos); 

c) Obras civis e instalações; 

d) Mobiliário e equipamentos; 

e) Contratação de serviços técnicos especializados relacionados ao restauro 
do patrimônio histórico material ou do acervo memorial; 

f) Consultorias especializadas; 

g) Atividades de educação patrimonial; 

h) Atividades de capacitação; 

i) Dispêndios com comunicação; 

j) Remuneração da equipe própria diretamente relacionada à execução da 
proposta; 

k) Viagens e diárias; e 

l) Despesas de administração, limitadas a 10% do valor total da proposta 
(incluídos serviços advocatícios e contabilidade). 

9.2. É vedada a inclusão nas propostas de pedido de apoio para: 

a) A remuneração de taxas e serviços de captação de recursos; 
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b) Exposições temporárias; e 

c) Manutenção e custeio de atividades rotineiras que não estejam 
relacionados com as ações complementares. 

 
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

10.1. Todas as propostas serão recepcionadas pelo BNDES por meio do Portal do 
Cliente, em formulário próprio, cujo acesso encontra-se disponível por meio 
do sítio eletrônico www.bndes.gov.br/resgatandoahistoriainscricoes.  

10.2. A inscrição das propostas requer que o proponente tenha certificação digital 
e-CNPJ. 

10.3. Não serão aceitas propostas apresentadas por quaisquer outros meios, à 
exceção das propostas já recepcionadas pelo BNDES e ainda não aprovadas 
pela Diretoria até a data de encerramento da recepção de propostas, que 
passam a integrar o processo de seleção já a partir da Etapa 2 - Apreciação 
de mérito das propostas. 

10.4. Na apresentação das propostas, o proponente declarará que: 

a) Todas as informações são verdadeiras; 

b) Conhece e concorda com as regras da Seleção de Propostas no âmbito da 
Iniciativa Resgatando a História; 

c) Conhece e concorda com as regras do BNDES Fundo Cultural; 

d) Autoriza o compartilhamento de todas as informações apresentadas com 
os Parceiros Fundadores da Iniciativa Resgatando a História, incluindo as 
informações cadastrais da organização postulante do apoio (cliente) e de 
seus dirigentes; 

e) Está ciente que, caso a proposta seja selecionada, o apoio está 
condicionado à análise técnica e jurídica e à avaliação de conformidade 
da proposta, do proponente e de seus dirigentes; 

f) Não tem relação com qualquer um dos Parceiros Fundadores da Iniciativa 
Resgatando a História, seja diretamente ou por meio de seus Grupos 
Econômicos, sócios ou administradores; e 

g) Não possui em seu quadro de dirigentes funcionários do Sistema BNDES 
ou de qualquer um dos Parceiros Fundadores da Iniciativa Resgatando a 
História, incluindo seus Grupos Econômicos. 

10.5. Na apresentação das propostas, o proponente apresentará os seguintes 
documentos: 

a) Relativos ao Patrimônio Histórico ou ao Acervo Memorial: 

(i) No caso de patrimônio histórico material: cópia de comprovante do 
reconhecimento oficial desta condição pelo Instituto do Patrimônio 

http://www.bndes.gov.br/resgatandoahistoriainscricoes


9 
 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e/ou pelos órgãos estaduais ou 
distrital de proteção ao patrimônio histórico;  

(ii) No caso de patrimônio histórico imaterial: cópia de comprovante do 
reconhecimento oficial desta condição pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN);  

(iii) No caso de acervos memoriais: cópia de comprovante de pelo menos 
um dos seguintes graus de reconhecimento:  

a. Tombamento definitivo ou provisório pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN); ou 

b. Registrado em nível nacional ou mundial pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(UNESCO) por meio do “Prêmio Memória do Mundo”; ou 

c. Participante da listagem de acervos bibliográficos raros no 
“Catálogo do Patrimônio Bibliográfico Nacional – CPBN”. 

b) Relativos à Proponente:  

(i) Tratando-se de associação ou fundação privada, sem fins lucrativos, os 
documentos abaixo indicados, oficialmente publicados: 

a. Cópia do Estatuto ou Contrato Social, acompanhado dos atos 
constitutivos e/ou modificativos, oficialmente arquivados e 
publicados; e 

b. Cópia da Ata da Assembleia Geral e, se for o caso, Ata da 
Reunião do Conselho de Administração em que houverem sido 
eleitos os administradores em exercício, oficialmente arquivadas 
e publicadas.  

(ii) Tratando-se de autarquia ou fundação pública estaduais, municipais ou 
distrital, os documentos abaixo indicados, oficialmente publicados: 

a. Cópia da legislação pertinente; 

b. Cópia do Estatuto Social e do Regimento Interno; e 

c. Comprovante da nomeação e investidura dos representantes 
legais em exercício. 

(iii) Cópia do registro de CNPJ regular da proponente;  

(iv) Cópia do CPF e RG do(s) representante(s) legal(is) e administradores 
da proponente; e  
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(v) Declaração, conforme modelo em anexo (Anexo I desta Chamada 
Pública), assinada por seus representantes legais. 

 
c) Relativos à titularidade do bem que constitui o Patrimônio Histórico 

material e/ou acervo memorial em que serão executadas as ações previstas 
na proposta: 

(i) Título comprobatório da situação de propriedade ou domínio do bem; 
e 

(ii) Caso o proponente não seja o titular do bem, apresentar ainda: 
Instrumento jurídico de gestão, que o autorize a realizar as ações 
previstas na proposta; ou Declaração, conforme modelo em anexo 
(Anexo II desta Chamada Pública), assinada por seus representantes 
legais. 

10.6. A apresentação dos documentos jurídicos, detalhamentos técnicos, quadro 
de usos e fontes e outras informações requeridas deverão seguir as 
instruções do formulário eletrônico, disponível no Portal do Cliente do 
BNDES. 

10.7. Não serão permitidos quaisquer acréscimos ou modificações à 
documentação exigida nesta Chamada Pública, após o término do prazo de 
inscrição. 

10.8. Caso alguma inscrição tenha sido realizada, e, dentro do prazo de inscrição, 
a proponente deseje alterá-la, o proponente deverá solicitar o cancelamento 
da inscrição e realizar todo o procedimento de inscrição novamente. 

10.9. Qualquer desistência deverá ser comunicada por meio de Carta enviada ao 
BNDES, assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da proponente. O 
documento deverá ser digitalizado e enviado ao email 
resgatandoahistoria@bndes.gov.br. 

10.10. A relação das propostas recebidas será divulgada por meio do sítio 
eletrônico www.bndes.gov.br/resgatandoahistoria, em até 15 dias a contar 
do último dia para a realização das inscrições. 

 
11. DAS ETAPAS E CRITÉRIOS DA CHAMADA PÚBLICA 

11.1. As propostas serão avaliadas e selecionadas considerando três etapas 
consecutivas: 

Etapa 1 – Verificação do atendimento aos critérios objetivos da Chamada 
Pública; 
Etapa 2 – Apreciação de mérito das propostas; e 
Etapa 3 – Priorização das propostas pelos Parceiros Fundadores. 

 
 

mailto:resgatandoahistoria@bndes.gov.br
http://www.bndes.gov.br/resgatandoahistoria
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12. DA VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS OBJETIVOS DA 
CHAMADA PÚBLICA (ETAPA 1) 

12.1. Findo o prazo de apresentação, terá início a verificação preliminar das 
propostas, a ser realizada pelo BNDES. 

12.2. O objetivo desta etapa é verificar se cada proposta apresentada atende aos 
requisitos mínimos definidos na Chamada Pública, com destaque para os 
relacionados a seguir: 

a) Preenchimento completo do formulário de próprio; mencionado no item 
10.1; 

b) Envio dos documentos solicitados nesta Chamada Pública e especial dos 
previstos nos itens 7.2, 10.5 e 10.6, conforme instruções contidas no 
formulário eletrônico, disponível no Portal do Cliente do BNDES; 

c) Elegibilidade do(s) objeto(s) da proposta; 

d) Apresentação de pelo menos uma ação complementar, nos termos do 
item 3; 

e) Elegibilidade do proponente; 

f) Elegibilidade quanto a propriedade do patrimônio histórico material e 
acervo memorial; 

g) Atendimento aos valores máximos e mínimos; 

h) Atendimento ao prazo máximo de execução; 

i) Atendimento quando à situação e adimplência com o Sistema BNDES; 

j) Atendimento ao requisito de não ser proposta cujo escopo já tenha sido 
apoiado financeiramente pelo BNDES, em todo ou em parte; 

k) Atendimento ao percentual de contrapartida prévia. 

 

12.3. Nesta etapa serão verificados o número máximo de propostas por 
proponente, sendo eliminadas as que superarem o máximo permitido, 
considerando a ordem cronológica de apresentação no Portal do Cliente. 

12.4. Também será verificada a aderência da proposta à categoria para a qual se 
inscreveu, podendo ser reclassificada, a critério do BNDES. 

12.5. As propostas que não atenderem a qualquer dos requisitos preliminares 
serão eliminadas do processo de seleção.  

 
13. DA APRECIAÇÃO DE MÉRITO DAS PROPOSTAS (ETAPA 2) 

13.1. As propostas consideradas aptas na Etapa 1 se juntarão às propostas em 
análise pelo BNDES e ainda não aprovadas pela Diretoria até o encerramento 
da recepção de propostas, sendo apreciadas pelo BNDES, que avaliará o 
mérito considerando os seguintes critérios: 
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CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

1. Relevância da proposta para a conservação do patrimônio 
histórico ou acervo memorial 

Até 5 pontos 

2. Valorização do uso e ampliação do acesso ao patrimônio 
histórico ou acervo memorial  

Até 5 pontos 

3. Ações de estímulo à geração de emprego e renda, ao 
fortalecimento de circuitos turísticos, à cadeia produtiva da 
cultura e/ou à economia local 

Até 5 pontos 

4. Ações de engajamento da população local, despertando o 
interesse e o propósito de preservação, uso sustentável e 
ações de educação patrimonial 

Até 5 pontos 

5. Plano de sustentabilidade para a conservação do patrimônio 
histórico ou acervo memorial após a realização da proposta; 
ou para a perpetuação do patrimônio imaterial 

Até 5 pontos 

6. Estratégia de fortalecimento da instituição responsável pela 
gestão do patrimônio histórico material, imaterial e/ou acervo 
memorial, incluindo melhorias da gestão e da governança, 
ativação de apoiadores e sustentabilidade financeira 

Até 5 pontos 

7. Capacidade técnica e experiência do proponente para 
executar o projeto 

Critério eliminatório 

 
13.2. Em caso de empate, serão priorizadas as propostas que atenderem aos 

seguintes critérios, na ordem em que se apresentam: 

a) Proposta realizada na região Norte; 

b) Proposta realizada na região Nordeste; 

c) Proposta realizada na região Centro-Oeste; 

d) Maior percentual de contrapartida já captada; e 

e) Menor valor da proposta. 

13.3. Serão eliminadas as propostas com pontuação igual ou inferior a 12 (doze) 
pontos. 

13.4. Também serão eliminadas as propostas cujos proponentes forem 
considerados sem a adequada capacidade técnica para a execução do 
projeto. 

13.5. Findo o processo de avaliação, as propostas serão listadas em ordem 
decrescente de pontuação, constituindo assim a Lista de Mérito. 
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14. DA PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS PELOS PARCEIROS FUNDADORES 
(ETAPA 3) 

14.1. As Propostas constantes da Lista de Mérito serão apresentadas aos Parceiros 
Fundadores, que selecionarão as propostas para alocação de recursos, 
conforme critérios próprios. 

14.2. Os Parceiros Fundadores serão responsáveis pela aprovação junto às suas 
alçadas competentes das propostas por eles selecionadas, em observância às 
suas governanças internas 

14.3. Os Parceiros Fundadores poderão definir uma ou mais propostas para alocar 
os recursos de R$ 10 milhões, referentes a sua participação. 

14.4. As propostas que receberem a indicação de alocação mínima de um ou mais 
Parceiros Fundadores, de forma a atingir a contrapartida mínima exigida para 
apoio (vide tabela do item 7) serão priorizadas em relação às propostas que 
não receberem apoio dos Parceiros Fundadores. 

14.5. As propostas priorizadas pelos Parceiros Fundadores respeitarão, entre si, a 
ordem estabelecida na Lista de Mérito. 

14.6. Caso a proposta receba a indicação de alocação de recursos por dois ou 
mais Parceiros Fundadores, em montante que supere o valor máximo a 
captar, cada Parceiro deverá ajustar o montante da sua participação, 
proporcionalmente à indicação de alocação que fizer. 

14.7. Caso a proposta tenha a sua necessidade de captação de recursos 
integralmente suprida pelos Parceiros Fundadores, o BNDES deixará de 
apoiar financeiramente a proposta, que continuará a fazer parte da Iniciativa 
Resgatando a História, inclusive para fins de estatísticas e divulgação. 

14.8. O BNDES e os Parceiros Fundadores validarão a Lista de Priorização, nos 
termos dos critérios anteriormente definidos. 

 

15. DA COMPLEMENTAÇÃO DE RECURSOS PELO BNDES 

15.1. O BNDES alocará o orçamento disponível para completar as fontes de 
recursos das propostas, respeitando a ordem definida na Lista de Priorização, 
até que se esgote o montante de R$ 150 milhões definidos para este 
processo de seleção. 

15.2. Constituirão o Cadastro de Reserva as propostas que atingirem a 
contrapartida mínima exigida para apoio e não contempladas em função da 
indisponibilidade de orçamento. O Cadastro Reserva respeitará a ordem da 
Lista de Priorização. 

15.3. As propostas que não atingirem a contrapartida mínima exigida para apoio 
terão até 31/12/2021 para levantar novos recursos e/ou apoiadores, 
demonstrando assim o cumprimento da contrapartida mínima exigida para 
apoio. Findo o prazo, as propostas que atingirem a contrapartida mínima 
exigida para apoio serão integradas ao Cadastro de Reserva, respeitada a 
ordem da Lista de Priorização. 
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15.4. As demais propostas serão eliminadas do processo de seleção. 
 

16. DA DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS 

16.1. Os resultados da Chamada Pública serão divulgados no sítio eletrônico 
www.bndes.gov.br/resgatandoahistoria e dos Parceiros Fundadores 

16.2. Serão divulgados: 

a) A lista das propostas que atenderam aos critérios objetivos da Chamada 
Pública, resultantes da Etapa 1; 

b) A Lista de Priorização, com as propostas selecionadas; e 

c) O Cadastro Reserva. 

 
17. DOS RECURSOS 

17.1. Quando da divulgação da lista dos projetos que atenderam aos critérios 
objetivos da Chamada Pública, resultantes da Etapa 1, os proponentes serão 
informados sobre os critérios não atendidos, por e-mail. 

17.2. Contado da data de envio do e-mail de que trata o item 17.1, haverá 
abertura de prazo para recursos, que deverão ser interpostos no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, assinados pelo(s) representante(s) legal(is) da proponente, 
e enviados pelo e-mail resgatandoahistoria@bndes.gov.br, devendo ser 
informado, no campo “Assunto”: RECURSO – “título do projeto”. 

17.3. Não serão aceitos recursos relacionados às demais fases da Chamada 
Pública, incluindo o resultado final da seleção. 

18. CRONOGRAMA 
 

ATIVIDADE PRAZOS 

Lançamento da Chamada Pública 15/07/2021 

Encerramento da recepção de propostas 31/08/2021 

Divulgação das propostas selecionadas 01/10/2021 

Análise e contratação do apoio 
A partir de 

02/10/2021 

Divulgação final dos resultados da Chamada Pública 
A partir de 

01/12/2021 

http://www.bndes.gov.br/resgatandoahistoria
mailto:resgatandoahistoria@bndes.gov.br
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19. DA ANÁLISE TÉCNICA E JURÍDICA 

19.1. Após a homologação do resultado da Chamada Pública, as propostas 
selecionadas serão submetidas aos procedimentos internos de análise técnica 
e jurídica do BNDES, visando aprofundar as informações fornecidas pelo 
proponente e quaisquer outros aspectos relativos à proposta que o BNDES 
julgue necessário, quando serão solicitados documentos e informações 
complementares não requeridos anteriormente entre os quais os 
relacionados no Anexo III desta Chamada Pública. 

19.2. Os proponentes das propostas selecionadas serão avaliados quanto aos 
critérios de integridade utilizados pelo BNDES na análise de operações não 
reembolsáveis, notadamente em relação à análise cadastral e à avaliação de 
risco reputacional. 

19.3. Para os proponentes que não tiverem Conceito Cadastral válido no BNDES, a 
equipe técnica do BNDES solicitará, a qualquer tempo, a apresentação das 
fichas cadastrais e demais documentos necessários à análise e elaboração do 
Relatório Cadastral. 

19.4. As propostas que receberem recursos dos Parceiros Fundadores também 
serão analisadas pelos mesmos, considerando os aspectos técnicos e 
jurídicos, conforme critérios próprios. 

 
20. DA APROVAÇÃO E CONTRATAÇÃO 

20.1. O processo de deliberação seguirá a governança estabelecida nos 

normativos do BNDES. 

20.2. Finda a análise técnica e jurídica, as propostas serão encaminhadas para a 
apreciação da Diretoria do BNDES, instância competente para a aprovação 
das mesmas. 

20.3. Caso aprovadas pela Diretoria do BNDES, as propostas seguirão para a 
contratação. Para a formalização do contrato com o BNDES as proponentes 
deverão cumprir, dentre outras, as seguintes condições prévias à contratação: 

a) Apresentação de ata do órgão social competente da proponente, 
revestida das formalidades legais, em que haja sido aprovada a operação 
com o Sistema BNDES, em todos os seus termos e condições; 

b) Comprovação de inexistência de decisão administrativa final sancionadora, 
exarada por autoridade ou órgão competente, em razão da prática de 
atos, pela proponente ou por seus dirigentes, que importem em 
discriminação de raça ou gênero, trabalho infantil ou trabalho escravo, 
e/ou de sentença condenatória transitada em julgado, proferida em 
decorrência dos referidos atos, ou ainda, de outros que caracterizem 
assédio moral ou sexual, ou importem em crime contra o meio ambiente; 
Na hipótese de ter havido decisão administrativa e/ou sentença 
condenatória, nos termos acima referidos, a contratação da operação 
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ficará impedida até a comprovação do cumprimento da reparação 
imposta ou da reabilitação da proponente ou de seus dirigentes, conforme 
o caso; 

c) Comprovação de inexistência de decisão condenatória administrativa ou 
judicial, apta a produzir efeitos, que importe em proibição de contratar 
com instituições financeiras oficiais ou com a Administração Pública, ou 
de receber benefícios ou incentivos creditícios, subsídios, subvenções, 
doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de instituições 
financeiras públicas ou controladas pelo poder público, em razão da 
prática de atos ilícitos definidos em lei; 

d) Inexistência de inadimplemento financeiro ou de restrições decorrentes de 
inadimplemento de obrigações contratuais de qualquer natureza perante o 
Sistema BNDES, por parte da proponente ou da interveniente, quando for 
o caso, ou de entidades a elas vinculadas, bem como a constatação, pelo 
BNDES, de qualquer fato que venha a alterar a situação econômico-
financeira das referidas entidades e que, a seu critério, possa afetar a 
realização do projeto; 

e) Declaração sobre observância da legislação aplicável à pessoa com 
deficiência firmada pelo(s) representante(s) da proponente; 

f) Inexistência de inscrição no Cadastro de Empregadores que tenham 
mantido trabalhadores em condições análogas à de escravo, instituído 
pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH nº 4, de 11.05.2016, a ser 
verificada pelo BNDES, mediante consulta na INTERNET, no endereço 
www.trabalho.gov.br  

g) Apresentação de Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND) ou Certidão Positiva com Efeitos 
de Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (CPEND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), por meio de INTERNET, a ser extraída pela proponente no 
endereço www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br e 
verificada pelo BNDES nos mesmos; 

h) Comprovação de que a proponente está em dia com a entrega da Relação 
Anual de Informações Sociais - RAIS; e 

i) Comprovação de que a proponente está em dia com as obrigações 
relativas ao FGTS, mediante apresentação de Certificado de Regularidade 
do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, cuja autenticidade 
deverá ser verificada, pelo BNDES, no endereço www.caixa.gov.br . 

20.4. A aprovação e contratação poderá não seguir a ordem classificatória das 
propostas, uma vez que dependerá das especificidades das propostas e do 
atendimento de solicitações formuladas pelo BNDES nas fases de análise 
técnica e jurídica e/ou contratação. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=178&data=13/05/2016
http://www.trabalho.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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20.5. Os proponentes deverão apresentar as documentações exigidas pelo BNDES 
no atendimento às condições prévias à contratação, bem como outros 
documentos que julgar necessários. 

20.6. No momento da contratação o BNDES informará aos proponentes e às 
intervenientes, quando for o caso, a listagem de documentações (declarações 
e certidões) necessárias ao atendimento das condições prévias além das 
previstas no item 20.3. 

20.7. Após cumpridas as condições prévias à contratação, os proponentes deverão 
assumir, no contrato a ser celebrado com o BNDES, além daquelas previstas 
na Minuta Padrão utilizada pelo BNDES no âmbito do BNDES Fundo Cultural 
e outras decorrentes das especificidades das propostas, as seguintes 
obrigações: 

a) Autorizar que o BNDES compartilhe informações de acompanhamento com 
os Parceiros Fundadores da Iniciativa Resgatando a História; 

b) Observar, na execução do Projeto Cultural, as diretrizes previstas na 
Portaria nº 366, de 04 de setembro de 2018, do Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN; 

c) Apresentar ao BNDES o Certificado de Aprovação (ou outro documento 
equivalente) emitido pelo Corpo de Bombeiros, no prazo de até 180 dias 
após a execução do projeto; 

d) Submeter a prestação de contas do projeto cultural à apreciação das 
instâncias competentes no âmbito da Secretaria Especial da Cultura do 
Ministério do Turismo, na forma e prazo previsto na legislação aplicável; 

e) Assegurar as condições adequadas ao acompanhamento da execução do 
projeto cultural pelas instâncias competentes da Secretaria Especial da 
Cultura do Ministério do Turismo; e  

f) Diligenciar a celebração e execução das parcerias necessárias à 
contrapartida apresentada no projeto. 

20.8. As propostas que receberem recursos dos Parceiros Fundadores serão 
contratadas pelos mesmos, por meio dos instrumentos jurídicos por eles 
indicados. 

 
21. DA LIBERAÇÃO DE RECURSOS 

21.1. A liberação de recursos para os projetos contratados será feita conforme o 
cronograma de desembolso pactuado e mediante o cumprimento das 
condições estabelecidas nos contratos celebrados entre o BNDES e o 
proponente e entre os Parceiros Fundadores e o proponente, conforme o 
caso. 

21.2. A liberação dos recursos somente ocorrerá em conformidade com a 
disponibilidade orçamentária e financeira das Empresas do Sistema BNDES e 
dos Parceiros Fundadores. 
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21.3.  Dentre outras condições, será condição para a liberação da primeira parcela 
de recursos do BNDES: 

a) Comprovação da aprovação para a captação de recursos para a finalidade 
do projeto pelas autoridades competentes no âmbito da Lei 
nº 8.313/1991 e suas normas regulamentadoras; e 

b) Comprovação de abertura de conta bancária de titularidade da 
proponente, denominada CONTA CAPTAÇÃO, fornecida pelo Ministério 
do Turismo e vinculada ao projeto, para fins de recebimento das 
liberações de crédito a serem efetuadas pelo BNDES, com indicação do 
Banco, do número da conta e da agência bancária respectiva. 

21.4. Conforme previsto no Decreto nº 5.761/2006, as proponentes não poderão 
se ressarcir de despesas efetuadas em data anterior à da publicação da 
Portaria de autorização para captação de recursos do Ministério da Cultura. 

 
22. DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Compete ao BNDES: 

a) Revogar, justificadamente, a presente Chamada Pública, no todo ou em 
parte, sempre que forem verificadas razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente, ou anular o procedimento, quando constatada 
ilegalidade; 

b) Na hipótese de revogação ou anulação desta Chamada, não caberá 
indenização aos proponentes; 

c) Alterar as condições da Chamada Pública, reabrindo o prazo para 
apresentação das propostas, salvo quando a alteração não afetar a 
formulação das propostas; e 

d) Adiar o recebimento das propostas, divulgando, mediante aviso público, a 
nova data para entrega das mesmas. 

22.2. A participação do proponente implica a aceitação integral e irretratável dos 
termos da presente Chamada Pública e seus anexos, não se admitindo 
alegações futuras de desconhecimento de fatos que impossibilitem ou 
dificultem a execução do objeto desta Chamada. 

22.3. Os proponentes se responsabilizam pela veracidade das informações 
prestadas no âmbito desta Chamada Pública, sujeitando-se, em caso de não 
veracidade, à eliminação do processo seletivo, bem como a outras medidas 
legais cabíveis. 

22.4. Os projetos selecionados não poderão ser alterados, salvo com prévia e 
expressa concordância do BNDES. 

22.5. Esta Chamada tem validade de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável pelo 
prazo máximo de igual período, a contar da data da publicação no site do 
BNDES. 
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22.6. O BNDES não se responsabilizará por eventuais danos decorrentes da 
execução do objeto desta Chamada. 

22.7. Informações adicionais podem ser solicitadas apenas por escrito, até 02 
(dois) dias úteis antes ao termo final de inscrição, e somente para o seguinte 
endereço eletrônico: resgatandoahistoria@bndes.gov.br. As respostas 
pertinentes serão publicadas no sítio do BNDES na internet. 

22.8. É obrigatório o preenchimento do campo “Assunto” da mensagem eletrônica 
com o item do Edital ao qual o pedido de informações se refere. 

 

 
23. ANEXOS 

Anexo I – Declaração da Proponente; 

Anexo II – Declaração da Proprietária; 

Anexo III – Relação de documentos e informações que serão solicitados após a 
homologação do resultado da Chamada Pública. 

 

 

 
 

Rio de Janeiro, 14 de julho de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:resgatandoahistoria@bndes.gov.br
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ANEXO I 
 

DECLARAÇÃO DA PROPONENTE 

 

 
 A(O) .................................................................... [proponente], pessoa 

jurídica de direito privado sem fins lucrativos/pessoa jurídica de direito público, 
com sede em ..........................., Estado de ..............., na .............................................., 
inscrita no CNPJ sob o nº .................................., neste ato representada por 
.................................. e ............................................., (obs.: identificação e qualificação 
dos representantes legais), declara ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, para fins de atendimento às condições de 
participação na Chamada Pública para Seleção de Propostas no Âmbito da 
Iniciativa Resgatando a História – nº 01/2021 (“Chamada Pública”) que: 

  
(i) Todas as informações prestadas no âmbito da Chamada Pública são 
verdadeiras;  
(ii) Conhece e concorda com as regras da Seleção de Propostas no âmbito da 
Chamada Pública; 
(iii)  Conhece e concorda com as regras do BNDES Fundo Cultural; 
(iv)  Autoriza o compartilhamento de todas as informações apresentadas no âmbito 
da Chamada Pública com os Parceiros Fundadores da Iniciativa Resgatando a 
História, incluindo as informações cadastrais da organização postulante do apoio 
(cliente) e de seus dirigentes; 
(v) Está ciente de que, caso a proposta seja selecionada, o apoio está condicionado 
à análise técnica e jurídica e à avaliação de conformidade da proposta, do 
proponente e de seus dirigentes; 
(vi) Não tem relação com qualquer um dos Parceiros Fundadores da Iniciativa 
Resgatando a História, seja diretamente ou por meio de seus Grupos Econômicos, 
sócios ou administradores;  
(vii) Não possui em seu quadro de dirigentes funcionários do Sistema BNDES ou de 
qualquer um dos Parceiros Fundadores da Iniciativa Resgatando a História, incluindo 
seus Grupos Econômicos; 
(viii)  Inexistem pendências ou irregularidades na execução de projetos culturais de 
sua proponência junto à Secretaria Especial da Cultura do Ministério do Turismo; 
(ix)  Inexiste impedimento ou vedação à submissão da proposta apresentada no 
âmbito da Chamada Pública à autorização para captação de recursos incentivados 
do Programa Nacional de Incentivo à Cultura (Pronac) da Secretaria Especial da 
Cultura do Ministério do Turismo, tendo em vista as condições previstas na 
legislação aplicável (Lei Federal nº 8.313/1991 e seus atos regulamentares, ou outra 
legislação que a substitua);  
(x) Caso a proposta apresentada na Chamada Pública seja selecionada, submetê-la-
á, juntamente com toda a documentação exigida pela legislação aplicável, à 
habilitação para captação de recursos incentivados no âmbito do Pronac, por 
intermédio do Sistema de Apoio às Leis de Incentivo à Cultura (Salic), acessível no 
sítio eletrônico da Secretaria Especial da Cultura do Ministério do Turismo; 
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(xi) A proposta apresentada no âmbito da Chamada Pública não inclui atividades já 
executadas anteriormente, exceto nos casos de execução ou resultado inadequados, 
conforme avaliação fundamentada apresentada por profissional habilitado; 
(xii)  O patrimônio histórico ou o acervo memorial possui(em), no mínimo, um dos 
seguintes graus de reconhecimento:  

a) No caso de patrimônio histórico material: reconhecimento oficial desta 
condição pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) 
e/ou pelos órgãos estaduais ou distrital de proteção ao patrimônio histórico; 
b) No caso de patrimônio histórico imaterial: reconhecimento oficial desta 
condição pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN); 
e/ou 
c) No caso de acervos memoriais, pelo menos um dos seguintes 
reconhecimentos:  

1. Tombamento definitivo ou provisório pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN); ou 
2. Registrado em nível nacional ou mundial pela Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) por 
meio do “Prêmio Memória do Mundo”; ou  
3. Participante da listagem de acervos bibliográficos raros no 
“Catálogo do Patrimônio Bibliográfico Nacional – CPBN”. 

(xiii) A proposta preenche todos os requisitos previstos na Chamada Pública; e 
(xiv) Apresentará, quando solicitado pelo BNDES, todos documentos necessários à 
análise técnica e jurídica da proposta selecionada. 

 Os representantes legais da declarante estão cientes de que a 
falsidade da declaração ora prestada acarretará a aplicação das sanções legais 
cabíveis, de natureza civil e penal. 
 
    Local/Data.  
 
 

.................................(local),   ........ de .................... de ............ 
 
 
 
 

______________________________ 

(Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Proponente 

 



1 
 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DA PROPRIETÁRIA 

(Este documento deve ser apresentado apenas na hipótese de o proponente não 

ser o proprietário do patrimônio histórico material e/ou acervo memorial ou, em 

sendo o gestor, o instrumento jurídico de gestão não o autorizar a realizar as 

ações previstas na proposta) 

 

 
 A(O) .................................................................... [Proprietária do bem 

que constitui o Patrimônio Histórico em que serão executadas as ações previstas 
na proposta inscrita na Chamada Pública], pessoa jurídica de direito privado sem 
fins lucrativos/pessoa jurídica de direito público, com sede em ....................., Estado 
de ..............., na .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
.................................., neste ato representada por .................................. e 
............................................., (obs.: identificação e qualificação dos representantes 
legais), declara ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES, para fins de atendimento às condições de participação na Chamada 
Pública para Seleção de Propostas no Âmbito da Iniciativa Resgatando a História – 
nº 01/2021 (“Chamada Pública”) que:  
(i) É proprietária do bem que constitui o Patrimônio Histórico em que serão 
executadas as ações previstas na proposta apresentada pela [indicar o nome da 
proponente da proposta e qualificá-la] (“Proponente”) inscrita na Chamada 
Pública;  
(ii) Conhece o escopo da proposta apresentada pela Proponente no âmbito da 
Chamada Pública e autoriza integralmente a sua execução; 
(iii) Colaborará no que for necessário à habilitação da proposta pela Proponente 
para captação de recursos incentivados no âmbito do Programa Nacional de 
Apoio à Cultura (Pronac) da Secretaria Especial da Cultura do Ministério do 
Turismo; e 
(iv) Apresentará, quando solicitado pelo BNDES, todos documentos necessários à 
análise técnica e jurídica da proposta selecionada.  

 Os representantes legais da declarante estão cientes de que a 
falsidade da declaração ora prestada acarretará a aplicação das sanções legais 
cabíveis, de natureza civil e penal. 
 
    Local/Data.  
 

........................(local, ......... de .................. de ........ 
 

______________________________ 

(Assinatura do(s) representante(s) legal(is) da Proponente 
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ANEXO III 

Relação de documentos e informações que serão solicitados após a 
homologação do resultado da Chamada Pública. 

A. RELATIVOS À PROPONENTE:  

1. Declaração, conforme modelo a ser fornecido pelo BNDES, atestando:  

a) que não estão configuradas as vedações previstas na Constituição 
Federal, art. 54, incisos I e II; 

b) que não está descumprindo embargos de atividade relativos ao 
desmatamento do Bioma Amazônia; 

c) a inexistência de demandas judiciais ou extrajudiciais que afetem sua 
capacidade econômico-financeira; 

d) que se compromete a guardar e conservar os documentos relativos à 
análise jurídica, até a data final da vigência da Chamada Pública, ou do 
contrato assinado com o BNDES, se for o caso, bem como a enviar a 
referida documentação quando assim for solicitado pelo BNDES; 

e) a inexistência de decisão administrativa final sancionadora, exarada por 
autoridade ou órgão competente, em razão da prática de atos, pela 
proponente ou por seus dirigentes, que importem em discriminação de raça 
ou gênero, trabalho infantil ou trabalho escravo, e/ou de sentença 
condenatória transitada em julgado, proferida em decorrência dos referidos 
atos, ou ainda, de outros que caracterizem assédio moral ou sexual, ou 
importem em crime contra o meio ambiente; 

f) a inexistência de decisão condenatória administrativa ou judicial, apta a 
produzir efeitos, contra si e seus dirigentes, que importe em proibição de 
contratar com instituições financeiras oficiais ou com a Administração 
Pública, ou de receber benefícios ou incentivos creditícios, subsídios, 
subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de 
instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, em 
razão da prática de atos ilícitos definidos em lei;  

g)  a inexistência de inadimplemento com a União, seus órgãos e entidades 
das Administrações direta e indireta; 

2. Declaração relativa às práticas de compliance adotadas pela proponente, 
conforme modelo a ser fornecido pelo BNDES, assinada por seus 
representantes legais e, se houver, pelo Diretor ou executivo responsável 
pelo compliance; 
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3. Comprovação de que está em dia com a entrega da Relação Anual de 
Informações Sociais – RAIS; 

4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, a ser extraída no sítio eletrônico 
http://www.tst.jus.br/certida, ou outro que o substitua, e verificada pelo 
BNDES;  

5. Tratando-se de associação ou fundação privada, sem fins lucrativos: 

a) Comprovação de inexistência de inscrição do Cadastro de Entidades 
Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM); e 

b) Em relação aos dirigentes da proponente, declaração, conforme 
modelo a ser fornecido pelo BNDES, sobre:  

b.1) a inexistência de exercício cumulativo de cargo, ainda que 
licenciados: 

 
i. de Ministro de Estado, Secretário de Estado e Secretário 

Municipal; 
 

ii. sem vínculo permanente com o serviço público, de natureza 
especial ou de direção e assessoramento superior na 
Administração Pública;  

 
iii. de dirigente estatutário de partido político; e 

 
iv. de titular de mandato no Poder Legislativo de qualquer ente da 

federação.  

b.2) a inexistência de atuação, nos últimos 36 meses, como 
participante de estrutura decisória de partido político ou em trabalho 
vinculado a organização, estruturação e realização de campanha 
eleitoral; e 

b.3) a inexistência de exercício cumulativo de cargo em organização 
sindical. 

 
c) Declaração, conforme modelo a ser fornecido pelo BNDES, sobre a 

inexistência de condenação por decisão proferida por órgão judicial 
colegiado, contra si e/ou seus dirigentes, pela prática de improbidade 
administrativa ou crime relacionado ao projeto ou contra a 
administração pública, contra o sistema financeiro e de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores, desde a condenação até o 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena.  

 

http://www.tst.jus.br/certida
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6. Tratando-se de autarquia ou fundação pública estaduais, municipais ou 
distritais, (apenas se for configurada as hipóteses abaixo): 

a) Declaração, conforme modelo a ser fornecido pelo BNDES, de que 
não dispõe de regime próprio de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
não estando sujeito (a) à obrigação de apresentação do Certificado 
de Regularidade Previdenciária – CRP; e 

b)  Declaração, conforme modelo a ser fornecido pelo BNDES, de que 
não dispõe de empregados públicos em seus quadros de pessoal, 
não estando sujeito à obrigação de apresentação de comprovação 
da entrega da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e nem, 
quando couber, de apresentação do Certificado de Regularidade do 
FGTS. 

B. RELATIVOS AO PROPRIETÁRIO DO BEM QUE CONSTITUI O 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO EM QUE SERÃO EXECUTADAS AS AÇÕES 
PREVISTAS NA PROPOSTA (apenas na hipótese de o proponente não ser 
proprietário ou gestor do patrimônio histórico): 

1. Tratando-se de associação ou fundação privada, sem fins lucrativos, os 
documentos abaixo indicados, oficialmente publicados: 

a) Cópia do Estatuto ou Contrato Social, acompanhado dos atos 
constitutivos e/ou modificativos, oficialmente arquivados e publicados; 
e 

b) Cópia da Ata da Assembleia Geral e, se for o caso, Ata da Reunião do 
Conselho de Administração em que houverem sido eleitos os 
administradores em exercício, oficialmente arquivadas e publicadas.  

2. Tratando-se de autarquia ou fundação pública estaduais, municipais ou 
distritais, os documentos abaixo indicados, oficialmente publicados: 

a) Cópia da legislação pertinente; 

b) Cópia do Estatuto Social e do Regimento Interno; e 

c) Comprovante da nomeação e investidura dos representantes legais 
em exercício. 

i. Cópia do registro de CNPJ regular da proprietária; e 
 

ii. Cópia do CPF e RG do(s) representante(s) legal(is) e 
administradores da proprietária.  
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d) Apresentação do instrumento jurídico que formalize a parceria entre
o proprietário do bem e a entidade proponente do projeto,
estabelecendo os direitos e obrigações de cada parte no que se
refere à execução do projeto, quando aplicável.

C. RELATIVOS À PROPOSTA TÉCNICA:

1. Licença Prévia ou de Instalação, ou comprovação de sua dispensa,
expedida pelo órgão ambiental competente.

2. Na hipótese de proposta que envolva obras civis edificantes abertas ao
público, sejam elas de uso público ou privadas de uso coletivo:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e/ou do Registro de
Responsabilidade Técnica (RRT) ou documento equivalente do autor
do projeto relativa ao PROJETO ARQUITETÔNICO, com indicação
expressa de que atende à legislação pertinente às normas sobre
acessibilidade; e

b) Documento emitido pela prefeitura municipal, atestando que o
projeto de construção, reforma ou demolição atende à legislação
vigente e que existe um responsável técnico pela execução da obra -
Alvará de Execução, Licença de Execução, Licença de Construção ou
outro documento equivalente hábil a atestar o cumprimento das
normas sobre acessibilidade.

D. RELATIVOS AO(S) IMÓVEL(IS) EM QUE SERÃO EXECUTADAS AS AÇÕES
PREVISTAS NA PROPOSTA:

1. Título comprobatório da situação de domínio do(s) imóvel(is) e certidões
das repartições arrecadadoras no âmbito municipal (e, se for o caso, no
âmbito estadual), com informação sobre a situação dos impostos, taxas e
contribuições que sobre eles recaiam.

E. OUTROS DOCUMENTOS:

1. Apresentação de outros documentos exigidos por disposição legal ou
regulamentar, assim como os usualmente solicitados em operações
análogas, julgados necessários pelo BNDES para a análise da operação.




